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1 - INTRODUÇÃO

A 1ª Edição desta Cartilha, que tomou por base o Manual de Gestão de Documentos da
Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA, que foi elaborada pelo Arquivo Central, com o
apoio  da  REITORIA  e  da  PROAD,  e  aprovada  pela  Comissão  Permanente  de  Avaliação
Documental, estabelece as formas e os instrumentos para o tratamento da documentação no âmbito
da Universidade Federal  do Oeste  do Pará UFOPA, e  é  dirigida aos servidores das unidades  e
subunidades administrativas e acadêmicas – Reitoria, Pró-Reitorias e Institutos – que compõem as
estruturas  administrativas  e  acadêmicas  da  Instituição,  fornecendo  orientações  sobre  os
procedimentos  básicos  a  serem  seguidos,  que  podem  trazer  uma  sobre  vida  aos  documentos
produzidos ou recebidos, ou ainda que passam por essas unidades/subunidades. 

Tendo em vista  a  necessidade  de  estabelecer  critérios  e  procedimentos  padronizados  de
gestão  documental  no  âmbito  da  Universidade  Federal  do  Oeste  do  Pará  –  UFOPA,  e  de
conformidade com a legislação arquivística brasileira, Lei nº8.159, de 08 de janeiro de 1991, e o
Decreto nº4.073, de 03 de janeiro de 2002, Resolução nº14, de 24 de outubro de 2001, do Decreto
nº 4.915, de 12 de dezembro de 2003, do Decreto nº4.915, de 12 de dezembro de 2003, e demais
institutos de normatização, esta Cartilha tem por objetivo dar um suporte e orientações básicas aos
servidores,  quanto  ao  tratamento  a  ser  dispensado  aos  documentos  institucionais,  desde  a  sua
produção ou recebimento e fluxo, na fase corrente, até sua transferência para a fase intermediária,
onde  decorre  uma  triagem,  até  sua  destinação  final,  eliminação  ou  recolhimento  para  a  fase
permanente.

Comissão Permanente de Avaliação Documental CPAD da Universidade Federal do Oeste do Pará
UFOPA, criada através da Portaria nº2.068, de 29 de agosto de 2014

- Sérgio Fredrich Rodrigues Arquivo Central/PROAD (Presidente)
- Aldeci de Aquino Magalhães – PROEN
- Claudomira de Sousa Oliveira – Protocolo Geral
- Cleideane Lima de Moraes – PROGEP
- Erison Palheta de Sousa – CFI
- Francineide Lima Abreu - PROEN
- Gilvanice do Carmo Nunes Almeida – PROAD
- Giulio Wagner Volante – REITORIA/AUDITORIA/SIC
- Joelma Sá Figueiredo – PROPPIT
- Iverson Costa Moya da Silva – SINFRA
- Lademe Correia de Sousa - ICED
- Núbia dos Santos Oliveira - PROPLAN
- Rodrigo Adolfo Rosa - PROCCE
- Terezinha do Socorro Lira Pereira - PROGES
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2 - APRESENTAÇÃO

Todos  os  procedimentos  elencados  neste  Cartilha  dizem  respeito  ao  tratamento  a  ser
dispensado ao(s) documento(s) produzido(s) e ou recebido(s) na Instituição Universidade Federal
do Oeste do Pará UFOPA, e servem de suporte, ao disposto no Manual de Gestão de Documentos. 

Esta Cartilha de procedimentos foi elaborado para complementar o Manual de Gestão de
Documentos, sistematizando e  padronizando procedimentos administrativos relativos aos serviços
de Arquivo e será uma fonte de informação para as atividades desempenhadas na Universidade,
com o objetivo de alcançar segurança e eficácia da informação.

Para melhor conhecimento e entendimento do que vem a ser um documento, um documento
de arquivo, o arquivo, entendemos como necessária uma breve passagem sobre os conceitos do que
venha a ser o objeto dos normativos e procedimentos aqui apresentados.

3 - CONCEITOS

3.1 - DOCUMENTO
Segundo o  Dicionário  Brasileiro  de  Terminologia  Arquivística,  página  73,  documento  é

considerado como:

“Unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato”.

3.2 - SUPORTE
“Material no qual são registradas as informações”.

(fita magnética, filme de nitrato, papel, metal, argila)

3.3 - FORMATO
“Conjunto das características físicas de apresentação, das técnicas de registro e da estrutura da

Informação e conteúdo de um documento
(caderno, cartaz, diapositivo, folha, livro, mapa, planta, rolo de filme etc)

4 – CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS

4.1 - QUANTO AO GÊNERO

Os documentos são classificados segundo a forma em que a informação foi registrada no
mesmo.

 Textuais: documentos cuja informação esteja em forma escrita ou textual. Ex.: contratos,
atas, relatórios, certidões.

 Iconográficos: documentos  cuja  informação  esteja  em forma  de  imagem estática.  Ex.:
fotografias (que mais especificamente podem ser chamadas de documentos fotográficos),
negativos, diapositivos (slides), desenhos e gravuras.

 Audiovisuais: documentos  cuja  informação  esteja  em forma  de  som e/ou  imagem  em
movimento.  Ex.:  filmes,  registro  sonoro  em  fita  cassete.  Neste  tipo  de  documento
encontram-se  os  documentos  sonoros  (cuja  informação  está  em  forma  de  som)  e  os
filmográficos (cuja informação está representada por um filme).Documentos informáticos
ou digitais: documentos que necessitem do computador para que sejam lidos. Ex.: arquivo
em MP3, arquivo do Word.

 Cartográficos: documentos  que  representem,  de  forma  reduzida,  uma  área  maior.  Ex.:
mapas e plantas.
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 Micrográficos: documentos em microformas. Ex.: microfilmes e microfichas.

É importante destacar que o fato de um documento estar inserido em um dos tipos acima não
exclui  a  possibilidade  de  o  mesmo estar  inserido  em outro  tipo.  Alguns  documentos  possuem
características que lhe permitem figurar  em dois ou mais tipos de documentos.  Uma fotografia
gravada em um CD-ROM, por  exemplo,  ao mesmo tempo em que é  um documento  digital,  é
também um documento fotográfico e, ainda, um documento iconográfico.

4.2 – QUANTO A ESPÉCIE
Os documentos podem ser caracterizados segundo seu aspecto formal, ou seja, as tanto em

razão da natureza dos atos que lhes deram origem, quanto à forma de registro de fatos. Tomando por
base os atos administrativos mais comuns em nossas estruturas de governo, temos:

 Atos  normativos:  são  as  regras  e  normas  expedidas  por  autoridades  administrativas.
Exemplos: medida provisória, decreto, estatuto, regimento, regulamento, resolução, portaria,
instrução normativa, ordem de serviço, decisão, acórdão, despacho decisório;

 Atos enunciativos: são os opinativos, que esclarecem os assuntos, visando a fundamentar
uma solução. Exemplos: parecer, relatório, voto, despacho interlocutório;

 Atos de assentamento: são os configurados por registros, consubstanciando assentamento
sobre fatos ou ocorrências. Exemplos: apostila, ata, termo, auto de infração;

 atos  comprobatórios:  são  os  que  comprovam  assentamentos,  decisões  etc.  Exemplos:
traslado, certidão, atestado, cópia autêntica ou idêntica;

 atos  de  ajuste:  são  representados  por  acordos  em que  a  administração  pública  (federal,
estadual ou municipal) é parte. Exemplos: tratado, convênio, contrato, termos (transação,
ajuste etc);

 Atos de correspondência:  objetivam a execução dos atos normativos, em sentido amplo.
Exemplos:  aviso,  ofício,  carta,  memorando,  mensagem,  edital,  intimação,  exposição  de
motivos, notificação, telegrama, telex, telefax, alvará, circular.

4.3 – QUANTO A TIPOLOGIA
Divisão de espécie documental que reúne documentos por suas características comuns no

que diz respeito à fórmula diplomática, natureza de conteúdo ou técnica do registro. São exemplos
de  tipos  documentais  cartas  precatórias,  cartas  régias,  cartas  patentes,  decretos  sem  número,
decretos-leis, decretos legislativos, daguerreótipos, litogravuras, serigrafias, xilogravuras.

4.4 - QUANTO À NATUREZA DO ASSUNTO
Os documentos podem classificados como ostensivos ou sigilosos.

 Ostensivo: a classificação é dada aos documentos cuja divulgação não prejudica a 
instituição, podendo ser de domínio público.

 Sigilosos: a classificação é dada aos documentos que, pela natureza de seu conteúdo, devam 
ser de conhecimento restrito e, portanto, requeiram medidas especiais de salvaguarda para 
sua custódia e divulgação.
◦ ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
◦ secreta: 15 (quinze) anos; e
◦ reservada: 5 (cinco) anos.
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5 -  CONTROLE DE ACESSO
Constitucionalmente,  a  administração  pública  deve  assegurar  a  transparência  dos  atos

administrativos e o direito  ao cidadão de ter  conhecimento das suas informações pessoais e de
interesse social. Dessa forma, devem ser instituídas políticas que fomentem a proteção e a gestão
dos documentos públicos visando garantir disponibilidade, autenticidade, integridade e pleno acesso
aos  documentos.  A legislação  prevê,  contudo,  casos  em  que  o  acesso  à  informação  deve  ser
tutelado,  definindo de grau de sigilo para documentos que contenham informações que possam
representar  alguma  ameaça  à  segurança  do  Estado  e  da  sociedade,  assim  como  ao  direito  do
indivíduo à privacidade e intimidade.

No âmbito da administração pública federal, a classificação do grau de sigilo  da informação
deve ser elaborada considerando o disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,
Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o

do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no  8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no

11.111,  de  5  de  maio  de  2005,  e  dispositivos  da  Lei  no  8.159,  de  8  de  janeiro  de  1991;  e  dá  outras
providências,  e de conformidade com o Decreto nº7.845, de 14 de novembro de 2012, que regulamenta
procedimentos para credenciamento de segurança e tratamento de informação classificada em qualquer grau
de sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de Segurança e Credenciamento. No processo de classificação do grau de
sigilo da informação, deve-se buscar sempre o grau e reduzindo os custos com sua proteção e defendendo o
caráter ostensivo da informação pública.

A classificação do grau de sigilo, a princípio, é determinada no levantamento e identificação
de requisitos da tipologia documental, na classificação funcional, e deve ser usada para definir um
conjunto apropriado de níveis de proteção e  determinar  a  necessidade de medidas  especiais  de
tratamento. Caso seja constatado que o sigilo de determinado tipo documental não está previsto no
Plano  de  Classificação  de  Documentos, deverá  ser  comunicado,  imediatamente, à  Comissão
Permanente de Avaliação Documental para análise e sugestão de classificação de grau de sigilo.  

Feita  a análise  e  diante  de eventual  pertinência,  a CPAD deve encaminhar  à  autoridade
responsável recomendação para classificar o documento quanto ao grau de sigilo.

6 – O VALOR DOS DOCUMENTOS
Basicamente, o documento é guardado pela instituição enquanto o mesmo possuir valor para

a mesma, e esse valor, quando existir, se apresentará em uma das seguintes formas:
 Valor  primário/administrativo:  refere-se  ao  valor  que  o  documento  apresenta  para  o

funcionamento da instituição. É o valor pelo qual o documento foi criado (todo documento
nasce com um objetivo administrativo) e por isso está presente em todo documento quando
de sua criação. É um valor temporário, ou seja, todo documento, em determinado momento
de sua existência, perderá seu valor administrativo, quando atingir todas as finalidades que
se possam esperar do mesmo para o funcionamento da instituição.  Este valor também é
chamado, por alguns autores, de valor funcional, em virtude de suas características.

 Valor secundário/histórico: refere-se  à  possibilidade  de  uso  dos  documentos  para  fins
diferentes  daqueles  para  os  quais  foram  originariamente  criados,  quando  passa  a  ser
considerado fonte de pesquisa e informação para terceiros e para a própria administração. O
documento, após perder seu valor administrativo, pode ou não adquirir valor histórico, e
uma vez tendo-o adquirido, este se torna definitivo, ou seja, o documento jamais o perderá.
Enquanto  o documento  tiver  valor  primário/administrativo,  ele  será  arquivado nas  fases

correntes ou intermediária. Quando perde o valor administrativo, o documento pode ser eliminado,
desde  que  não adquira  valor  secundário/histórico,  ou  ser  recolhido  à  fase  permanente,  quando
adquirir este valor. Uma vez que o valor histórico é definitivo, podemos concluir que o documento
histórico,  também chamado  de  documento  permanente  ou  documento  de  3ª  idade,  jamais  será
eliminado ou destruído.
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7 – DOCUMENTO DE ARQUIVO
É  o  documento  que,  independentemente  da  natureza  ou  do  suporte,  é  produzido  e/ou

recebido por uma pessoa física ou jurídica, pública ou privada, no exercício de suas atividades,
constituindo elemento de  prova ou de informação.  Forma um conjunto orgânico  que reflete  as
atividades a que se vinculam, expressando os atos de seus produtores no exercício de suas funções. 

Assim, a razão de sua origem ou a função pela qual é produzido é que determina a sua
condição de documento de arquivo e não a natureza do suporte ou formato.

8 – ARQUIVO
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, página 27, arquivo 

pode ser definido como:

 “Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou
privada,  pessoa  ou  família,  no  desempenho  de  suas  atividades,  independentemente  da
natureza do suporte. 

 “Instituição  ou  serviço  que  tem  por  finalidade  a  custódia,  o  processamento  técnico,  a
conservação e o acesso a documentos”.

 “Instalações onde funcionam arquivos”.
 “Móvel destinado à guarda de documentos”.

8.1 – A IMPORTÂNCIA DOS ARQUIVOS NA UFOPA

A importância dos arquivos para a instituição está ligada ao aumento expressivo do volume
de documentos  que  a  mesma se utiliza no exercício de suas  atividades,  e  a  necessidade  de  se
estabelecerem critérios de guarda e de eliminação de documentos, quando estes já não são mais
úteis  para  a  organização.  A adoção  de  técnicas  arquivísticas  adequadas  permite  não  apenas  a
localização  eficiente  da  informação  desejada,  mas  também  a  economia  de  recursos  para  a
instituição. 

Destaca-se como um dos principais objetivos a Preservação da Memória Institucional, que
mantém viva  as  informações  das  ações  na  formação  da  Instituição  e  de  base,  de  alicerce  nas
atividades de construção de uma Universidade que cumpra a finalidade de sua criação.

A consulta às ações do passado, a revisitação dos projetos e a avaliação dos resultados,
constituem uma estratégia de construção segura para a solidez das Instituições, que com base nos
erros e acertos, possibilita a construção de um futuro promissor. 

8.2 FINALIDADE DOS ARQUIVOS NA UFOPA

Podemos destacar como finalidades do arquivo:
 Servir a administração, constituindo-se, com o decorrer do tempo, em repositório base do

conhecimento da história Institucional, para fins de Pesquisa e de Prova;
 Guarda  dos  documentos  que  circulam  na  instituição,  utilizando  para  isso  técnicas  que

permitam um arquivamento ordenado e eficiente;
 Garantia  da  preservação  dos  documentos,  com  a  utilização  de  formas  adequadas  de

acondicionamento, levando em consideração temperatura, umidade e demais aspectos que
possam danificar os mesmos;

 Atendimento  aos  pedidos  de  consulta  e  desarquivamento  de  documentos  pelos  diversos
setores  da instituição,  de forma a atender  rapidamente à demanda pelas  informações  ali
depositadas;

Além destas funções principais podemos destacar outras, de relativa importância, como a
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criação  dos  modelos  para  documentos  e  a  elaboração  das  normas  de  gestão  documental  das
instituições, que deverão ser enviadas as Comissões de Avaliação Documental.

Para  alcançar  estes  objetivos  é  necessário  que  o  arquivo  disponha  de  alguns  requisitos
básicos como:

 Ter uma Gestão de Documentos própria da Instituição;
 Contar com pessoal qualificado e em número suficiente;
 Estar instalado em local apropriado;
 Dispor de instalações, equipamentos e materiais de consumo adequados;
 Utilizar sistemas racionais de arquivamento, fundamentados na teoria arquivística moderna; 
 Contar com normas de funcionamento;
 Contar com dirigente qualificado, com formação na área dos arquivos;
 um Sistema de Arquivos à extensão de sua atuação (setorial e central). 

8.3 - CLASSIFICAÇÃO DOS ARQUIVOS

Dependendo do aspecto sob o qual os arquivos são estudados, eles podem ser classificados
segundo:

 As entidades mantenedoras(público ou privado);
 A natureza dos documentos(especial ou especializados);
 Aos estágios de sua evolução(corrente, intermediário e permanente).

8.3.1 - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO AS ENTIDADES MANTENEDORAS

A Universidade Federal do Oeste do Pará UFOPA é uma entidade mantenedora de caráter
público da esfera federal, que mantém um acervo de documentos produzidos e recebidos no âmbito
da Instituição, no decorrer de suas atividades(meio e fim).

8.3.2 - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA DOS DOCUMENTOS

 Arquivo  especial:  aquele  que  tem  sob  sua  guarda  documentos  de  tipos  diversos  –
iconográficos, cartográficos, audiovisuais – ou de suportes específicos – documentos em
CD, documentos em DVD, documentos em microfilme – e que,  por esta razão,  merece
tratamento especial não apenas no que se refere ao seu armazenamento, como também ao
registro, acondicionamento, controle, conservação etc.

 Arquivo especializado: aquele que guarda documentos de determinado assunto específico,
independentemente  da  forma  física  que  apresentam,  como,  por  exemplo,  os  arquivos
médicos, os arquivos jornalísticos e os arquivos de engenharia etc.

8.3.3 - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO OS ESTÁGIOS DE SUA EVOLUÇÃO/FASES DOS
ARQUIVOS

Tratamos  nesta  Cartilha  das  fases  corrente,  intermediária  e  permanente,  fases  por  que
passam os documentos dentro da instituição, conforme segue:

1. ARQUIVO CORRENTE(primeira idade):
segundo o Dicionário   Brasileiro   de Terminologia Arquivística(DBTA 1996, p.29), é o “conjunto de
documentos em tramitação ou não, que, pelo seu valor primário, é objeto de consultas frequentes
pela entidade que o produziu, a quem compete a sua administração”. Essa idade corresponde a
produção do documento(valor primário); tramitação; finalização do seu objetivo. 

2. ARQUIVO INTERMEDIÁRIO(segunda idade):

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Dicion%C3%A1rio_de_Terminologia_Arquiv%C3%ADstica&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Dicion%C3%A1rio_de_Terminologia_Arquiv%C3%ADstica&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Dicion%C3%A1rio_de_Terminologia_Arquiv%C3%ADstica&action=edit&redlink=1
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segundo o Dicionário de Terminologia Arquivística(DTA 1996, p.32) é o “conjunto de documentos
originários  de  arquivos  correntes  com  uso  pouco  frequente,  que  aguarda  destinação”.  Os
documentos são ainda conservados por razões administrativas, legais ou financeiras. É uma fase de
retenção temporária que se dá por razões de precaução. 

3. ARQUIVO PERMANENTE(terceira idade):
segundo o Dicionário de Terminologia Arquivística(DTA 1996, p.34) é o “conjunto de documentos
preservados em caráter definitivo em função de seu valor”. Quando ultrapassado totalmente o valor
primário dos documentos, iniciam-se os valores de uso científico, social e cultural dos documentos.
Os documentos assumem valor histórico, local onde provas e testemunhos ficarão armazenados.

Para  que  a  Instituição  UFOPA possa  garantir  o  cumprimento  de  um princípio  legal  de
proceder  uma  gestão  documental  e  proteger  os  documentos  de  arquivo,  elencados  na  Lei
nº8.159/91,  no  Decreto  4.073/2002,  na  Portaria  n.  092/2011e  da  Resolução  nº14  do  Arquivo
Nacional, e outros normativos legais que tratam sobre as questões de obrigação e do tratamento a
ser dispensado aos documentos,  se faz necessário inicialmente entendermos o que vem a ser a
gestão documental.

9 – GESTÃO DOCUMENTAL

A  Gestão  de  Documentos,  inserida  no  contexto  das  políticas  públicas  de  acesso  a
informação, é entendida como um conjunto de procedimentos técnicos e operacionais que visam a
racionalização  e  eficácia  às atividades  de  produção,  tramitação,  classificação,  avaliação  e
arquivamento dos documentos nas fases corrente e intermediária, com vistas a sua eliminação ou
recolhimento, e tem como objetivos:

 Organizar,  de  modo  eficiente,  a  produção,  administração,  gerenciamento,  manutenção  e
destinação dos documentos.

 Formalizar a eliminação de documentos que tenham cumprido seu prazo de arquivamento.
 Garantir  o  uso  adequado  de  meios  de  reprografia  e  outras  técnicas  de  gerenciamento

eletrônico de documentos.
 Assegurar  o  acesso à  informação quando e  onde se  fizer  necessária  a  instituição  e  aos

cidadãos.
 Garantir  a  preservação,  o  acesso  e  o  acesso  aos  documentos  de  caráter  permanente,

reconhecidos por seu valor para pesquisa histórica ou científica.

Para que esses objetivos venham a ser alcançados, compete a cada unidade e subunidade e a
cada servidor da Instituição, além do entendimento e da conscientização sobre a importância dos
documentos,  adotarem procedimentos  rotineiros  que  possibilitarão  a  racionalidade  e  otimização
quanto ao fluxo e destinação dos documentos.

A Gestão Documental possibilita, entre outros benefícios aos documentos, a adequação da
Instituição  UFOPA a  Legislação  que  trata  do  Acesso  à  Informação,  conforme  preceitua  a  Lei
n.12.527/2011 e o Decreto nº7.724/2012.

 DOCUMENTO – Unidade de registro de informações qualquer que seja o suporte utilizado.
 PROCESSO - Conjunto de documentos documentos oficialmente reunidos no decurso de

uma ação administrativa ou judicial, que constitui uma unidade de arquivamento.
 DOSSIÊ – Conjunto de documentos relacionados entre si por assunto (ação, evento, pessoa,

lugar, projeto), que constitui unidade de arquivamento.
 UNIDADE  DE  ARQUIVAMENTO  –  Documento(s)  tomado(s)  por  base,  para  fins  de

classificação, arranjo, armazenamento e notação.

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Dicion%C3%A1rio_de_Terminologia_Arquiv%C3%ADstica&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Dicion%C3%A1rio_de_Terminologia_Arquiv%C3%ADstica&action=edit&redlink=1
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9.1 – INSTRUMENTOS DA GESTÃO DOCUMENTAL

Os Instrumentos de gestão documental são adotados para apoiar os procedimentos e 
operações técnicas da gestão arquivística, que são:

 Código de Classificação de Documentos
 Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos
 Listagem de Transferência de Documentos
 Listagem de Recolhimento de Documentos
 Listagem de Eliminação de Documentos
 Termo de Transferência de Documentos
 Termo de Recolhimento de Documentos
 Termo de Eliminação de Documentos
 Edital de Ciência de Eliminação de Documentos
 Comissão Permanente de Avaliação de Documentos

9.1.1 – CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS

O Código de Classificação de Documentos  permite classificar todo e qualquer documento
produzido, recebido e acumulado pelos órgãos de direção superior e/ou unidades administrativas e
acadêmicas da instituição, no exercício de suas atividades e funções.

O assunto contido no documento deve ser o critério classificador,  possibilitando agrupar
espécies  documentais  (ofício,  memorando,  recibo,  etc.)  que  tratam do  mesmo  assunto  em um
dossiê,  processo  ou  pasta.  A classificação  deve  ser  realizada  por  servidores  que  conheçam  a
estrutura  e  o  funcionamento  do  órgão,  responsáveis  pela  atividade  de  arquivamento  dos
documentos, e se realiza nos seguintes procedimentos: 

 Análise do conjunto documental e busca no  Código de Classificação de Documentos do
código correspondente ao grupo de assunto a que pertence, e

 Encaminhamento para o arquivamento junto ao setor competente.

OBS.  Quando  o  documento  estiver  acompanhado  de  anexos,  estes  deverão  receber  o  código
correspondente ao documento.

Quando se tratarem de documentos da Administração (000) utilizar a Resolução nº14.
Quando de tratarem de documentos Acadêmicos (100, 200, 300, 400, 500) utilizar a Portaria

092/2011.
As Instituições tem na Resolução nº14 do CONARQ, que regula as atividades-meio, e na

Portaria  MEC nº92,  que  regula  as  atividades-fim,  um modelo  de  classificação a  ser  seguido e
aperfeiçoado(desmembramento  de  códigos/novos  códigos),  conforme  as  necessidades  de  cada
Instituição Pública.

É  a  Comissão  Permanente  de  Avaliação  de  Documentos  que  analisa  e  adota  para  a
Instituição o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos, e
tem ainda  a responsabilidade de proceder às adaptações, orientar sua aplicação, dirimir possíveis
dúvidas, orientar o processo de seleção dos documentos e proceder à revisão periódica no que se
refere  aos  documentos  relativos  às  atividades-meio.  Deverá,  ainda,  promover  a  avaliação  dos
documentos  relativos  às  atividades-fim,  complementando  a  tabela  básica  e  submetendo-a  à
aprovação da instituição arquivística pública (Arquivo Nacional).

Ainda como instrumentos da Gestão Documental as Listagens de Transferência, Listagens
de Recolhimento,  Listagens de Eliminação, Termos de Transferência,  Termos de Recolhimento,
Editais de Eliminação e 
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9.1.1.1 – ASSUNTO/TIPO DOCUMENTAL

Os  assuntos  documentais  relacionados  no  Plano  de  Classificação  e  na  Tabela  de
Temporalidade correspondem aos documentos produzidos pelas atividades-meio e pelas atividades-
fim dos órgãos da administração superior, das unidades administrativas e acadêmicas e dos demais
órgãos que compõem a estrutura organizacional da Universidade, já consagrados pelo uso e alguns
identificados na legislação que regula as  atividades  do setor,  e  já  definidos  pelo  CONARQ na
Resolução nº14 e na Portaria 092/2001.

9.1.1.2 – CLASSE/SUBCLASSE DE ASSUNTO

A classe ou subclasse de assunto possui um código numérico correspondente, que se refere
ao assunto ou tipo documental produzido:
 – nas atividades-meio (resolução nº14), comuns a todos os órgãos e/ou unidades:

 Classe 000 – Administração Geral e as subclasses: 010-Organização e Funcionamento, 020-
Pessoal,  030-Material,  040-Patrimônio,  050-Orçamento e  Finanças,  060-Documentação e
Informação,  070-Comunicação e  090-Outros  Assuntos  referentes  a  Administração Geral.
Permanece vaga a subclasse 080.

– nas atividades-fim (Portaria nº092/2011), comuns a todos os órgãos e/ou unidades:
 Classe 100 – Ensino Superior e as subclasses: 110-Normatização, 120-Cursos de graduação,

130-Cursos de pós-graduação strito sensu, 140-Cursos de pós-graduação lato sensu, 190-
Outros assuntos referentes a Ensino Superior. Permanecem vagas as subclasses 150 a 180;

 Classe 200 – Pesquisa e as subclasses: 210-Normatização, 220-Programas de pesquisa, 230-
Projetos de pesquisa,  240-Iniciação científica,  250-Transferência  e  inovação tecnológica,
260-Ética em pesquisa, 290-Outros assuntos referentes a Pesquisa. Permanecem vagas as
subclasses 270 e 280;

 Classe 300 – Extensão e as subclasses: 310-Normatização, 320-Programas de extensão, 330-
Projetos de Extensão, 340-Cursos de Extensão, 350-Eventos de extensão, 360-Prestação de
serviços, 370-Difusão e divulgação da produção acadêmica, 380-Programa institucional de
bolsas de extensão, 390-Outros assuntos referentes a Extensão. 

 Classe  400  –  Educação  Básica  e  Profissional  e  subclasses:  410-Normatização,  420-
Educação Infantil: cheches e pré-escolar, 430-Ensino Fundamental, 440-Ensino Médio, 450-
Ensino  Técnico,  490-Outros  assuntos  referentes  a  Educação  Básica  e  Profissional.
Permanecem vagas as subclasses 460 a 480.

 Classe  500 –  Assistência  Estudantil  e  as  subclasses:  510-Normatização,  520-Programas,
convênios e projetos de concessão de benefícios e auxílios aos alunos, 590-Outros assuntos
referentes a Assistência Estudantil. Permanecem vagas as subclasses 530 a 580.

 Classe  900  –  Assuntos  Diversos  e  subclasses:  910-Solenidades.  Comemorações.
Homenagens,  920-Congressos.  Conferências.  Seminários.  Simpósios.  Encontros.
Convenções. Ciclo de Palestras. Mesas Redondas, 930-Feiras. Salões. Exposições. Mostras.
Concursos. Festas, 940-Visitas e Visitantes. 990-Assuntos Transitórios. Permanecem vagas
as subclasses 950 a 980.

9.1.2 – TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS

A tabela de temporalidade é um instrumento arquivístico resultante de avaliação, que tem
por objetivos definir prazos de guarda e destinação de documentos, com vista a garantir o acesso à
informação a quantos dela necessitem. Nela encontramos o registro esquemático do ciclo de vida
dos documentos, a qual determina os prazos de guarda no arquivo corrente, das transferências para
os  núcleos  de  arquivos  setoriais,  sua  eliminação  ou  o  seu  recolhimento  para  o  Arquivo
Central(arquivo permanente). 

Para  possibilitar  melhor  identificação  do  conteúdo  da  informação,  foram  empregadas
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funções, atividades, espécies e tipos documentais, genericamente denominados assuntos, agrupados
segundo um código de classificação, cujos conjuntos constituem o referencial para o arquivamento
dos documentos.

As Instituições tem na Resolução nº14 do CONARQ, que regula as atividades-meio, e na
Portaria MEC nº92, que regula as atividades-fim, um modelo de temporalidade a ser seguido e
aperfeiçoado conforme as necessidades de cada Instituição Pública.  Cada instituição criará a sua
tabela, que deverá contemplar o conjunto de documentos existentes na mesma. Uma vez concluída e
aplicada a Tabela de Temporalidade, eventuais alterações ou inclusões deverão ser submetidas à
Comissão que a criou, a fim de serem novamente avaliadas. 

9.1.2.1 – PRAZO DE ARQUIVAMENTO

O tempo de guarda dos documentos está relacionado ao seu ciclo de vida. Na fase corrente
as  unidades  e  subunidades  devem manter  os  documentos  sob  sua  guarda,  devido  ao  acesso  e
consultas  frequentes,  de conformidade com a Tabela  de Temporalidade.  Os documentos  devem
obedecer o seu prazo de guarda, quando determinado por normativo, nos arquivos correntes e nos
intermediários.  Na  tabela,  cada  documento  terá  seu  próprio  prazo  para  as  fases  correntes  e
intermediária, bem como a destinação final (eliminação ou recolhimento para guarda permanente).
Portanto, não há prazo de guarda padrão nem máximo para os documentos nas fases corrente e
intermediária; cada documento terá seu próprio prazo, de acordo com o estabelecido pela Tabela de
Temporalidade aprovada pela CPAD. 
O prazo de guarda vincula-se à determinação do valor do documento, de acordo com os seguintes
fatores:

 Frequência de uso das informações contidas nos documentos; 
 existência  de  leis  ou  decretos  que  regulem  a  prescrição  legal  de  documentos  (prazos

prescricionais);
 existência de outras fontes com as mesmas informações (documentos recapitulativos);
 necessidade  de  guarda  dos  documentos  por  precaução,  em  virtude  das  práticas

administrativas (prazos precaucionais).
O período em que o  documento  deverá  ficar  arquivado na  fase  corrente  será  chamado,

tecnicamente, de prazo de guarda na fase corrente e, naturalmente, o período definido para o mesmo
na fase intermediária será o prazo de guarda na fase intermediária. O termo prazo de guarda, quando
não houver explicitação de fase será, portanto, a soma das duas fases em questão.

9.1.2.2 – COMO UTILIZAR A TABELA DE TEMPORALIDADE

A Tabela de Temporalidade de Documentos deve ser utilizada no momento de classificação
e  avaliação  da  documentação,  no  setor  de  Protocolo(em  fase  corrente/quando  da  abertura  de
processo) procedendo-se conforme segue:

 Verificar se os documentos estão classificados de acordo com os assuntos do Código de
Classificação de Documentos;

 documentos que se referem a dois ou mais assuntos, deverão ser classificados e agrupados
ao conjunto documental (dossiê, processo ou pasta) que possui maior prazo de arquivamento
ou que tenha sido destinado à guarda permanente;

 O prazo de arquivamento deve se contar a partir do primeiro dia útil do exercício seguinte ao
do  arquivamento  do  documento,  exceto  aqueles  que  originam  despesas,  cujo  prazo  de
arquivamento é contado a partir da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas;

 Eliminar as cópias e vias,  quando o documento original estiver no conjunto documental
(dossiê, processo ou pasta);

 Proceder ao registro dos documentos a serem eliminados;
 Elaborar listagem dos documentos destinados à transferência para o arquivo intermediário
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(núcleos de arquivos setoriais);

OBS. Quando se tratarem de documentos da Administração (000) utilizar a Resolução nº14.
Quando de tratarem de documentos Acadêmicos (100, 200, 300, 400, 500) utilizar a Portaria

092/2011.
Quando houver  processo judicial  os prazos de arquivamento devem ser suspensos até  a

conclusão do mesmo.
Exemplo:

Cód. Assunto Corrente Intermediário Destinação Final OBS

023.15 Requisição de Pessoal 5 anos 47 anos Eliminação 

011.1 Termo de Posse 4 anos 5 anos Permanente 

045.4 Normas e Regulamentos 5 anos 10 anos Permanente 

010.2 Regimento Interno Enquanto vigora Enquanto vigora Permanente 

012.2 Divulgação Interna 2 anos - Eliminação 

Os prazos acima variam de acordo com o documento, podendo haver documentos com maior ou
menor prazo de guarda nas fases corrente e intermediária,  bem como documentos destinados à
eliminação e à guarda permanente. Em geral, documentos que demonstram a origem da instituição,
bem como a forma como esta funciona (normas, regulamentos e outros) têm caráter histórico e
serão preservados na fase permanente. 

9.1.3 – LISTAGEM DE TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS

Lista os documentos transferidos do arquivo corrente para o arquivo intermediário, onde
aguardarão sua destinação final: eliminação ou recolhimento para guarda permanente. O objetivo da
transferência  é  racionalizar  o  uso  do  espaço  físico  das  áreas  administrativas  e  acadêmicas,
mantendo,  nas  nessas,  os  documentos  de  valor  primário.  Os  conjuntos  documentais  a  serem
transferidos  pelos  órgãos  deverão  estar  organizados,  avaliados,  higienizados,  acondicionados  e
acompanhados de instrumento descritivo que permita sua identificação e controle. Ressalva-se que
somente serão transferidos os documentos originais ou cópias com valor probatório, em substituição
ao original. 

9.1.4 – TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS

Instrumento legal que define e formaliza a transferência de documentos do arquivo corrente
para o arquivo intermediário, contendo uma descrição sumária do material(documentos) que está
sendo transferido.

9.1.4.1 - PROCEDIMENTOS DE TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS

 A  unidade  ou  subunidade  administrativa  ou  acadêmica  deve  selecionar  os
documentos/processos a serem transferidas para os Núcleos de Arquivo Setoriais(arquivo
Intermediário);

 A  unidade  ou  subunidade  administrativa  ou  acadêmica  deve  emitir  Listagem  de
Transferência de Documentos CPAD, conforme anexo I e enviar à Comissão Permanente de
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Avaliação Documental;

 A CPAD deve aprovar  a  listagem e emitir,  em duas  vias,  o  Termo de  Transferência  de
Documentos, conforme Anexo I, a ser assinado pelo responsável da unidade ou subunidade
e pela CPAD.

9.1.5 – LISTAGEM DE RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS

Lista dos documentos recolhidos dos Núcleos de Arquivos Setoriais(arquivo intermediário)
para o Arquivo Permanente,  por assumirem valor secundário,  o que corresponde a afirmar uma
utilidade  para  fins  diferentes  daqueles  para  os  quais  os  documentos  foram  originalmente
produzidos, assumindo interesse cultural ou para o conhecimento. O objetivo do recolhimento é
preservar e dar acesso aos documentos de forma contínua, resguardando a memória institucional, os
valores  culturais,  sociais,  educacionais  e  científicos  e  os  elementos  de  prova  e  informação  da
Instituição e do cidadão. Os documentos de guarda permanente devem ser recolhidos ao Arquivo
Central, que por sua vez os enviará para o local de guarda.

Os  conjuntos  documentais  a  serem  recolhidos  deverão  estar  organizados,  avaliados,
higienizados,  acondicionados  e  acompanhados  de  instrumento  descritivo  que  permita  sua
identificação e controle. 

9.1.6 – TERMO DE RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS

Instrumento  legal  que  define  e  formaliza  o  recolhimento  de  documentos  do  arquivo
intermediário  para  o  arquivo  permanente,  contendo  uma  descrição  sumária  do
material(documentos) que está sendo recolhido.

9.1.6.1 - PROCEDIMENTOS DE RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS
 Os  Núcleos  de  Arquivo  Setoriais  devem  efetuar  uma  triagem  e  selecionar  os

documentos/processos  que  cumpriram  o  prazo  de  guarda  e  que  são  considerados
permanentes, conforme disposto em tabela de temporalidade;

 Os Núcleos de Arquivo Setoriais devem emitir Listagem de Recolhimento de Documentos,
conforme Anexo I e enviá-la à Comissão Permanente de Avaliação Documental CPAD;

 A CPAD deve analisar a listagem visando aprovação ou reprovação;
 Em caso de aprovação a CPAD deve entrar em contato com o Arquivo Central da UFOPA

para proceder ao recolhimento dos documentos, com vista ao arquivo permanente; 
 A CPAD, em conjunto com o responsável pelo Arquivo Central, deve assinar o Termo de

Recolhimento de Documentos, conforme Anexo I, em duas vias;
 Após  a  aprovação,  os  Núcleos  de  Arquivo  Setoriais  devem  providenciar  o  envio  dos

documentos ao Arquivo Central, devidamente acondicionados e com instrumento descritivo;
e

 Em caso de reprovação do conjunto documental a CPAD deve apontar as adequações ao
Núcleo de Arquivo Setorial e, solicitar a correção e o reenvio. 

9.1.7 - LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Lista dos documentos a serem eliminados, que já cumpriram prazo de guarda e não possuem
valor secundário. O objetivo da eliminação é evitar o acúmulo desnecessário de documentos em
depósitos, diminuindo os gastos com recursos humanos e materiais. A eliminação é resultado da
avaliação documental e deve ter como base a Tabela de Temporalidade de Documentos em vigor.
Os Núcleos de Arquivo Setoriais devem, anualmente, selecionar os documentos que tiveram o prazo
de guarda expirado e que estão destinados à eliminação. Para tal devem emitir uma listagem com
todas  as  informações  dos  documentos/processos  a  serem  eliminados  e  enviá-las  à  Comissão
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Permanente de Avaliação Documental. A aprovação da eliminação é responsabilidade da CPAD da
Instituição, que deve observar se os documentos, no transcorrer do seu ciclo vital, realmente não
assumiram  valor  secundário,  o  que  corresponde  a  afirmar  uma  utilidade  para  fins  diferentes
daqueles para os quais os documentos foram originalmente produzidos, assumindo interesse cultural
ou para o conhecimento e que por esse motivo devem ser preservados. 

Ao aprovar a Listagem de Eliminação de Documentos (Anexo I), a CPAD deve enviá-la
para publicação em Diário Oficial e aguardar, pelo período de 45 dias, o surgimento de eventual
manifestação  contrária  ao  prosseguimento  dos  procedimentos  de  eliminação.  Caso  não  haja
manifestação  de  eventuais  interessados,  os  documentos  serão  eliminados  por  procedimento
mecânico de desfragmentação e a reciclagem de papéis. Os documentos a serem eliminados deverão
estar desclassificados quanto ao sigilo, ou seja, deverão apresentar a classificação de ostensivos. É
importante destacar que a reprodução de documentos por meio de microfilmagem ou digitalização,
por exemplo, não autorizam a eliminação de documentos permanentes. 

9.1.8 – TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Instrumento legal que define e formaliza a eliminação de documentos do arquivo corrente e
do arquivo intermediário, contendo uma descrição sumária do material(documentos) que está sendo
eliminado.

9.1.8.1 - PROCEDIMENTOS DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
 As unidades e subunidades mantenedoras de arquivos correntes e os Núcleos de Arquivo

Setoriais  mantenedores  de  arquivos  intermediários,  devem  selecionar,  após  triagem,  os
documentos  passíveis  de  eliminação,  embasados  na  Tabela  de  Temporalidade  de
Documentos em vigor;

 As unidades e subunidades mantenedoras de arquivos correntes e os Núcleos de Arquivo
Setoriais  mantenedores  de  arquivos  intermediários,  após  a  triagem,  devem  emitir  e
encaminhar a Listagem de Eliminação de Documentos(em 03 vias), conforme Anexo, para a
Comissão Permanente de Avaliação Documental CPAD;

 A CPAD deve avaliar  a  listagem, aprovando ou não a  eliminação dos  documentos  nela
citados;

 Caso algum documento constante da listagem assuma valor secundário, a CPAD deve retirá-
lo da relação e providenciar o recolhimento à guarda permanente;

 Caso algum documento constante da listagem esteja classificado quanto ao sigilo, a CPAD
deve  retirá-lo  da  relação  e  devolvê-lo  ao  Núcleo  de  Arquivo  Setorial  de  origem  para
aguardar a expiração do respectivo prazo de vigência de sigilo;

 Após validação, a CPAD deve enviar a listagem de eliminação de documentos(em 02 vias)
para o Arquivo Nacional para a devida autorização;

 Após a autorização do Arquivo Nacional, a CPAD deverá preparar o Edital de Ciência de
Eliminação  dos  documentos  a  serem  eliminados  para  publicação  em  Diário  Oficial  e
aguardar 45 dias; 

 Após  o  término  do  prazo  de  45  dias,  a  CPAD  expedirá  um Termo  de  Eliminação  de
Documentos e autorizará o Arquivo Central a efetuar a eliminação, de conformidade com a
legislação  pertinente,  e  será  efetuada  por  meio  de  fragmentação  manual  ou  mecânica,
pulverização, desmagnetização ou reformatação, com garantia de que a descaracterização
dos documentos não possa ser revertida. 

OBS: Os procedimentos para a Eliminação de Documentos seguirá o previsto na Resolução nº40, de
09 de dezembro de 2014, do Conselho Nacional de Arquivos CONARQ.
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9.1.9 -  EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Instrumento  legal  que  define  e  formaliza,  após  autorização  do  Arquivo  Nacional,  a
eliminação de  documentos,  contendo uma descrição  sumária  do  material(documentos)  que  está
sendo eliminado.

9.1.10 – COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DOCUMENTAL CPAD

De acordo com o Decreto nº4.073, de 03 de janeiro de 2002 que regulamenta a Lei nº8.159,
de 08 de janeiro de 1991, capítulo IV, em seu artigo nº18 que versa sobre a criação das Comissões
Permanente de Avaliação de Documentos: “Em cada órgão e entidade da Administração Pública
Federal será constituída comissão permanente de avaliação de documentos…”.

Ainda a Resolução nº40, de 09 de dezembro de 2014, do Conselho Nacional de Arquivos
dispõem em seu Artigo:

“Art.  1º A eliminação de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do SINAR ocorrerá
depois de concluído o processo de avaliação e seleção conduzido pelas respectivas Comissões Permanentes
de Avaliação de Documentos - CPAD e será efetivada quando cumpridos os procedimentos estabelecidos
nesta Resolução.
Parágrafo  único.  Os  órgãos  e  entidades  só  poderão  eliminar  documentos  caso  possuam  Comissões
Permanentes de Avaliação de Documentos constituídas e com autorização da instituição arquivística pública,
na sua específica esfera de competência”.

A responsabilidade  dessas  comissões  é  a  de  orientar  e  realizar  o  processo  de  análise,
avaliação e seleção da documentação produzida, recebida e acumulada no seu âmbito de atuação,
tendo  em vista  a  identificação  dos  documentos  para  a  guarda  permanente  e  a  eliminação  dos
destituídos de valor, conforme texto regulamentador. 

A Comissão Permanente de Avaliação Documental é composta de:

 Servidor arquivista ou responsável pela guarda da documentação – Arquivo Central;
 Servidor responsável pelo Protocolo;
 Servidores  das  unidades  organizacionais  às  quais  se  referem  os  documentos  a  serem

destinados, com profundo conhecimento das atividades desempenhadas;
 Servidor historiador ligado à área de pesquisa de que trata o acervo;
 Servidor  ou  profissional  da  área  jurídica,  responsável  pela  análise  do  valor  legal  dos

documentos;
 Profissionais ligados ao campo de conhecimento de que trata o acervo objeto da avaliação

(economia, arqueologia, antropologia, engenharia e outros).

10 – COMO ARQUIVAR OS DOCUMENTOS

Uma vez registrado, classificado e tramitado nas unidades competentes, o documento deverá
ser encaminhado ao seu destino para arquivamento, após receber despacho final, obedecendo seu
prazo de guarda descrito na Tabela de Temporalidade Documental. 

O arquivamento (assunto concluído) é a guarda dos documentos no local estabelecido. Essa
guarda  pode ocorrer  nos  locais  de  sua  produção,  quando de  sua  fase  corrente,  nos  núcleos  de
arquivos setoriais, quando de sua transferência na fase intermediária, e ainda em sua destinação
final, resultando na sua eliminação ou no recolhimento na fase permanente. 

Nesta etapa toda a atenção é necessária, pois um documento arquivado erroneamente poderá
ficar perdido quando solicitado posteriormente.
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Para o arquivamento devem ser aplicadas as seguintes ações:
 Verificar a existência de antecedentes (documentos que tratam do mesmo assunto);
 Reunir  os  antecedentes,  colocando-os  em  ordem  cronológica  decrescente,  sendo  o

documento com data mais recente em primeiro lugar e assim sucessivamente;
 As pastas suspensas na sequência dos códigos atribuídos – usar uma pasta para cada código,

evitando a classificação “diversos”.
 Nos arquivos deslizantes, preparar etiquetas com a descrição de cada seção,
 Ler o motivo do arquivamento, não contentar-se com o “arquive-se”; se o documento não

estiver classificado, atribuir um código conforme o assunto;
 Arquivar  os  documentos  nos  locais  devidos,  identificando  de  maneira  visível  as  pastas

suspensas, gavetas e caixas; se arquivar o documento em caixas ou pastas(núcleo de arquivo
setorial), verificar a existência de antecedentes nas mesmas e agrupar aqueles que tratam do
mesmo assunto, por consequência, o mesmo código; 

 Arquivar as caixas e pastas identificando as colunas e as prateleiras com o seu conteúdo;
 Ordenar os documentos que não possuem antecedentes de acordo com a ordem estabelecida

– cronológica, alfabética, geográfica-, verificando a existência de cópias e eliminando-as.
Caso não exista o original manter uma única cópia;

 Arquivar  o  anexo  do  documento,  quando  volumoso,  em  caixa  ou  pasta  apropriada,
identificando externamente o seu conteúdo e registrando a sua localização no documento
que o encaminhou.

 Manter  reunida  a  documentação seriada,  como por  exemplo,  boletins  e  atas,  em caixas
apropriadas, procedendo o registro em uma única folha de referência, arquivada em pasta
suspensa,  no assunto correspondente,  repetindo a  operação sempre que chegar  um novo
número.

 A manutenção dos documentos acondicionados nas caixas, deve ser feita cada vez que seja
identificado qualquer tipo de problema que possa afetar a conservação dos documentos, seja
risco ambiental, químico ou biológico.

A classificação e o arquivamento de documentos baseados no assunto/conteúdo facilita a
recuperação do contexto original da informação e agiliza a etapa de avaliação para eliminação ou
recolhimento.

11 – ROTINA A SER SEGUIDA NA FASE CORRENTE PARA A DESTINAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS:

 Ler atentamente as explicações contidas neste instrumento;
 Verificar  se  os  documentos  a  serem  destinados  estão  organizados  de  acordo  com  os

conjuntos documentais definidos na tabela, procedendo à organização, se for o caso;
 Observar se o documento se refere a dois ou mais assuntos pois, neste caso, ele deverá ser

arquivado no conjunto documental que possui maior prazo de guarda ou que tenha sido
destinado à guarda permanente, registrando-se a alteração nos instrumentos de controle;

 Separar os documentos a serem destinados, verificando se cumpriram o prazo de guarda
estabelecido para esta fase;

 Eliminar as cópias e vias cujo original ou um exemplar encontrem-se no mesmo conjunto ou
dossiê;(Os  despachos  devem  ser  orientados  a  citar  as  páginas  onde  se  encontram  os
originais)

 Proceder ao registro dos documentos a serem eliminados;(Para aqueles documentos que têm
sua temporalidade conclusa no corrente)

 Elaborar termo de eliminação e encaminhas para a CEPAD;
 Elaborar  listagem  dos  documentos  destinados  à  transferência  para  a  fase  intermediária
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(guias/listagens de transferência) e encaminhar a CEPAD;
 Operacionalizar a transferência, seguindo orientações do setor responsável.
 Durante o fluxo documental, cada unidade ou subunidade ao receber o documento/processo,

deve conferir o número de páginas desse documento. Ao verificar a ausência seguida de
numeração  procurar  no  documento/processo  alguma  referência  a  essa  falta(termo  de
desmembramento,  desapensamento,  etc.).  Caso  não  encontre  devolver  de  imediato
informando da irregularidade.

 Solicitar a quem recebe o documento/processo a verificação da numeração das páginas. A 
não conferência no recebimento traz para quem recebe sem conferir, a responsabilidade 
sobre o feito.

OBS: A remoção de elementos de metal (clip, grampo, presilha, etc.) é indispensável nessa fase.
A Eliminação  somente  será  efetivada  após  a  ratificação  pela  CEPAD  e  autorização  do

Arquivo Nacional.

12 – ROTINA A SER SEGUIDA NA FASE INTERMEDIÁRIA PARA A DESTINAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS:

É nessa fase que ocorre a Triagem da documentação, conforme segue:

 Ler atentamente as explicações contidas neste instrumento;
 Verificar se os documentos recebidos e a serem destinados estão organizados de acordo com

os conjuntos documentais definidos na tabela, procedendo à organização, se for o caso;
 Separar os documentos a serem destinados, verificando se cumpriram o prazo de guarda

estabelecido para esta fase;
 Proceder  à  triagem dos  documentos  selecionados  para  a  guarda  permanente,  separando

aqueles  que,  em  relação  ao  conjunto  documental  ao  qual  pertencem,  não  constituem
elemento de prova e/ou informação que justifique sua guarda;

 Eliminar as cópias e vias cujo original ou um exemplar encontrem-se no mesmo conjunto ou
dossiê;(Os  despachos  devem  ser  orientados  a  citar  as  páginas  onde  se  encontram  os
originais)

 Proceder à alteração de suporte, se for o caso;
 Proceder ao registro dos documentos a serem eliminados;
 Elaborar termo de eliminação e encaminhar para a CEPAD;
 Proceder à eliminação após autorização do Arquivo Nacional;
 Elaborar  listagem dos  documentos  destinados  ao  recolhimento  (guia/relação/listagem de

recolhimento);
 Operacionalizar o recolhimento, segundo orientações da instituição arquivística responsável

pela guarda permanente.
 Durante o fluxo documental, cada unidade ou subunidade ao receber o documento/processo,

deve conferir o número de páginas desse documento. Ao verificar a ausência seguida de
numeração  procurar  no  documento/processo  alguma  referência  a  essa  falta(termo  de
desmembramento,  desapensamento,  etc.).  Caso  não  encontre  devolver  de  imediato
informando da irregularidade.

 Solicitar a quem recebe o documento/processo a verificação da numeração das páginas. A
não conferência  no recebimento traz para quem recebe sem conferir,  a  responsabilidade
sobre o feito.

OBS: A remoção de elementos de metal (clip, grampo, presilha, etc.) é indispensável nessa fase.
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A Eliminação  somente  será  efetivada  após  a  ratificação  pela  CEPAD  e  autorização  do
Arquivo Nacional.

Nas fases corrente(nas unidades  e  subunidades)  e intermediária(nos  núcleos de arquivos
setoriais), os responsáveis pela guarda dos documentos devem realizar a triagem previamente ao
recolhimento, garantindo que o arquivo permanente receba apenas as peças cujo conteúdo justifique
sua guarda do ponto de vista probatório, histórico ou como fonte de pesquisa(valor secundário).

É igualmente recomendável a seleção por amostragem, processo que permite a preservação
de parcela  de  documentos  do conjunto  documental  destinado à  eliminação,  com o objetivo  de
resgatar procedimentos administrativos vigentes em determinada época ou lugar.

Outros procedimentos e critérios podem surgir no processo de seleção para o recolhimento,
porém, em todos os casos,  o arquivo intermediário deverá elaborar listagem dos documentos a
serem eliminados, submetendo-a à aprovação da instituição arquivística pública na sua esfera de
competência, em conformidade com o art. 9º da lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991.

A adoção  de  recursos  tecnológicos  para  alteração  do  suporte  da  informação  requer  a
observância  de  determinados  critérios  que  levem  em  consideração  os  preceitos  técnicos  da
arquivologia,  a  legislação  em vigor  e  a  relação  custo/benefício  de  sua  implantação.  Dentre  as
vantagens da alteração do suporte, destacam-se:

 Agilizar a recuperação das informações, bem como o seu intercâmbio;
 Garantir a preservação de documentos originais passíveis de destruição pelo manuseio, bem

como a segurança do acervo contra furto, incêndios, inundações etc;
 Preencher lacunas nos acervos arquivísticos;
 Substituir,  em  situações  específicas,  grandes  volumes  de  documentos  destinados  à

eliminação,  mas  de  prazos  de  guarda  muito  extensos,  proporcionando  melhor
aproveitamento do espaço, reduzindo o custo de manutenção, concentrando as informações
e facilitando o seu manuseio.

Qualquer decisão quanto à alteração do suporte da informação deve ser de competência da
CPAD e estar fundamentada nos seguintes critérios:

 Avaliar as questões legais concernentes à alteração do suporte, observando-se as garantias
jurídicas, a normalização dos procedimentos, as especificações e os padrões de qualidade
estabelecidos pela legislação brasileira e por organismos internacionais.  Cada i necessita
encontrar a solução que melhor atenda às suas peculiaridades, examinando as vantagens e
desvantagens  que  envolvem  a  adoção  desses  recursos,  bem  como  o  custo  global  e  os
benefícios a serem obtidos. Do ponto de vista legal, observa-se que:

a)  a  atual  legislação  de  microfilmagem não  permite  a  eliminação  de  documentos  públicos  ou
oficiais destinados à guarda permanente, mesmo após microfilmados;
b) o microfilme tem validade em juízo desde que obedecidos os critérios e padrões estabelecidos em
lei; 
c) a atual legislação brasileira que garante a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de
documentos em forma eletrônica encontra-se em processo de regulamentação, sendo aconselhável a
observância da legislação em vigor no momento da adoção deste suporte.

 Os  documentos  devem  apresentar  uma  organização  que  possibilite  a  recuperação  das
informações neles contidas antes e depois de processar a alteração do suporte;

 Os documentos devem ser previamente avaliados, identificando-lhes valor que justifique o
custo da operação;

 Os documentos devem ter características físicas que se prestem ao uso do recurso, dando
preferência às grandes séries e não a peças isoladas, observado o estado de conservação,
para que a reprodução ocorra dentro de parâmetros técnicos adequados;

 O recurso  utilizado deve  ser  adotado dentro  da  melhor  técnica,  de forma a  assegurar  a
qualidade da reprodução, a durabilidade do novo suporte e o acesso à informação;
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 O órgão que adotar tais recursos deve contar com depósitos e equipamentos de segurança
que venham a garantir a preservação do novo suporte.

Organizados  e  avaliados  os  documentos,  deve-se  proceder  ao  estudo  da  viabilidade
econômica  da  microfilmagem,  de  acordo  com a  disponibilidade  de  pessoal,  espaço  e  recursos
financeiros do órgão, além do cálculo dos equipamentos, materiais e acessórios necessários. Deve-
se, ainda, verificar as instalações dos arquivos de segurança, bem como as condições de tratamento
técnico, armazenamento e acesso às informações.

13 – DESTINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Esquema  de  distribuição  de  documentos  em  classes,  de  acordo  com  métodos  de
arquivamento específicos, elaborado a partir do estudo das estruturas e funções de uma instituição e
da análise do arquivo por ela produzido. A destinação dos documentos está definida na Tabela de
Temporalidade,  podendo  ser  alterada  pela  CPAD,  quando  de  uma  análise  do  conteúdo  do
documento.

13.1 – O VALOR DOS DOCUMENTOS E A DESTINAÇÃO

Considera-se na avaliação os valores primário e secundário dos documentos, tomando-se
como parâmetro:

 Valor  primário refere-se  ao  valor  do  documento  para  atender  aos  fins  pelo  qual  foi
produzido, sejam esses fins de caráter administrativo, legal ou fiscal. Os documentos apenas
com valor primário podem ser eliminados após o cumprimento do prazo de arquivamento
estabelecido na Tabela de Temporalidade.

 Valor secundário refere-se ao valor do documento para atender outros fins que não são,
necessariamente,  aqueles  pelos  quais  foi  criado.  Os  documentos  com  valor  secundário
apresentam interesse cultural, científico, tecnológico ou histórico. Devem ser preservados
em caráter permanente, mesmo já tendo cumprido suas finalidades primeiras.

13.2 – TRANSFERÊNCIA

A transferência de documentos do arquivo corrente das unidades e subunidades de direção
superior, das unidades e subunidades administrativas e das unidades e subunidades acadêmicas para
o arquivo intermediário, nos núcleos de arquivos setoriais, é atividade fundamental para racionalizar
o uso do espaço físico das áreas administrativas, mantendo nos arquivos das unidades e subunidades
a documentação de valor primário. As transferências deverão seguir aos prazos de arquivamento
prescritos  na  Tabela  de  Temporalidade  de  Documentos,  bem como  a  elaboração  do  Termo  de
Transferência, instrumento inicial para pesquisa e recuperação da informação.

OBS: A Transferência se dará após ratificação da CEPAD.

13.3 – RECOLHIMENTO

Os documentos que possuem valor secundário, após cumprirem os prazos de arquivamento
nas unidades (arquivo corrente) e/ou nos núcleos de arquivos setoriais (arquivo intermediário), e
após criteriosa análise  da CPAD, serão recolhidos ao Arquivo Central  (arquivo permanente)  da
Universidade  Federal  do Oeste  do  Pará  –  UFOPA, acompanhados do  Termo de  Recolhimento,
seguindo os procedimentos previstos em legislação.

No recolhimento ao Arquivo Permanente, devem ser observados, segundo Heloísa Liberalli
Bellotto, os seguintes princípios arquivísticos quando do arranjo:

 Princípio da Proveniência
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Princípio básico da arquivologia que fixa a identidade do documento, relativamente a seu
produtor,  segundo o qual o arquivo produzido por uma entidade coletiva, pessoa ou família não
deve ser misturado aos de outras entidades produtoras. Também chamado princípio do respeito aos
fundos. 

 Princípio da Organicidade
As  relações  administrativas  orgânicas  se  refletem  nos  conjuntos  documentais.  A

organicidade é a qualidade segundo a qual os arquivos espelham a estrutura, funções e atividades da
entidade produtora/acumuladora em suas relações internas e externas.

 Princípio da Unicidade:
Não obstante,  forma, gênero,  tipo ou suporte,  os documentos de arquivo conservam seu

caráter único, em função do contexto em que foram produzidos.
 Princípio da Indivisibilidade ou Integridade

Os fundos de arquivo devem ser preservados sem dispersão, mutilação, alienação, destruição
não autorizada ou adição indevida.

 Principio da Cumulatividade
O arquivo é uma formação progressiva, natural e orgânica.

Encontramos  ainda  na  literatura  da  área  dos  Arquivos,  outros  princípios  que  são
considerados como desdobramentos destes princípios elencados, como por exemplo:

 Princípio do Respeito à Ordem Original
Princípio segundo o qual o arquivo deveria conservar o arranjo dado pela entidade coletiva, pessoa
ou família que o produziu.

13.3.1 – EXEMPLOS DE SITUAÇÕES DE TRANSFERÊNCIA E DE RECOLHIMENTO

- 1ª situação (exemplo do documento classificado no código XXX.X)

Todo documento é criado na fase corrente, onde permanecerá durante determinado período
(no exemplo acima, o prazo de guarda na fase corrente da Requisição de material é de 2 anos) e será
eliminado sem passar pelas fases seguintes(não lhe foi atribuído valor secundário). Assim, podemos
afirmar que determinados documentos podem ser eliminados na fase corrente, desde que a tabela de
temporalidade assim o defina. Conclui-se ainda que o arquivamento nas três fases não é condição
obrigatória para todos os documentos. 

2ª situação (exemplo do documento classificado no código XXX.X)

 
Neste exemplo, o documento é criado na fase

corrente,  onde cumprirá  seu prazo de guarda na
fase corrente (no exemplo este prazo é de 5 anos)

e, posteriormente, será transferido para a fase intermediária, onde cumprirá o prazo de guarda na
fase intermediária (que no exemplo será de 95 anos). A passagem do documento da fase corrente
para a fase intermediária é chamada de Transferência. No exemplo, passados os 95 anos na fase
intermediária, o documento poderá ser eliminado sem chegar à fase permanente. 
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3ª situação (exemplo do documento classificado no código XXX.X) 

Neste exemplo, o documento é criado na fase corrente, onde permanecerá por algum tempo (no
exemplo o prazo de guarda na fase corrente é de 5 anos), sendo transferido para a fase intermediária
onde cumprirá novo prazo (no exemplo o prazo de guarda na fase intermediária é de 10 anos), antes
de ser recolhido para a fase permanente, o que demonstra que, para a instituição em questão, tal
documento tem valor histórico e jamais será eliminado. Observa-se que a passagem do documento
para  a  fase  permanente  é  chamada de  recolhimento  e,  por  conseguinte,  apenas  os  documentos
históricos são recolhidos. 

4ª situação (exemplo do documento classificado no código XXX.X) 

Neste exemplo, o documento foi criado na fase
corrente,  onde  permanecerá  por  determinado
período (no exemplo, enquanto vigorar), e depois
será recolhido ao arquivo permanente, sem passar

pela fase intermediária. Observa-se que determinados documentos podem ser recolhidos (passarem
para o arquivo permanente) sem serem transferidos (passarem pelo arquivo intermediário). 

OBS: O Recolhimento se dará após análise a autorização da CEPAD.

A figura a seguir demonstra o funcionamento do ciclo vital dos documentos.

1. Todo documento será criado na fase corrente;
2. A fase corrente será composta pelos arquivos das unidades e subunidades que produzem os

documentos;
3. Após cumprir seu prazo na fase corrente, os documentos poderão, de acordo com a Tabela

de Temporalidade da Instituição, serem eliminados, transferidos (para a fase intermediária)
ou  recolhidos  (para  a  fase  permanente).  Sempre  preparando  Listagens  e  Termos  de
Eliminação e enviando para a análise da CPAD;

4. Após cumprir seu prazo na fase intermediária, os documentos poderão, de acordo com a

ARQUIVO
CORRENTE

UNIDADE/SUBUNIDADE

ARQUIVO
PERMANENTE

ARQUIVO
INTERMEDIÁRIO

ARQUIVO CENTRAL

CPAD
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Tabela  de  Temporalidade  da  instituição,  serem  eliminados  ou  recolhidos  (para  a  fase
permanente).  Sempre preparando e enviando Listagens e Termo de Eliminação enviando
para análise da CPAD;

5. Os documentos históricos serão recolhidos à fase permanente, onde jamais serão eliminados;
6. A eliminação poderá ocorrer em duas das três fases do ciclo vital (corrente ou intermediária)

e nunca na terceira (permanente);
7. O  Arquivo  Central  coordena  os  arquivos  das  unidades  e  subunidades,  os  arquivos

intermediários(núcleos de arquivos setoriais) e os arquivos permanentes, estruturados em
um Sistema de Arquivos.

8. A CPAD é a encarregada de receber, analisar e enviar as Listagens de Eliminação para o
Arquivo Nacional. 

13.4 – ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

A eliminação de documentos é definida após triagem e criteriosa avaliação de profissional
Arquivista  que verifica os valores primário e secundário dos documentos,  seguindo os critérios
indicados nos normativos legais e outros elementos que lhes esclareçam os contextos de produção
dos documentos, e análise da Comissão Permanente de Avaliação Documental CPAD, composta de
servidores das diversas unidades da Instituição.

Determinados documentos podem ser eliminados na fase corrente, desde que a tabela de
temporalidade assim o defina. Conclui-se ainda que o arquivamento nas três fases não é condição
obrigatória  para  todos  os  documentos.  Na  verdade,  a  única  fase  em  todo  documento,
obrigatoriamente, deve passar, é a fase corrente, pois é nela que ele será criado. 

Segundo  a  Resolução  Federal  nº7,  de  20/05/1997,  definida  pelo  CONARQ –  Conselho
Nacional de Arquivos, o registro dos documentos a serem eliminados deverá ser efetuado por meio
dos seguintes instrumentos, que são de guarda permanente:

1. Listagem de Eliminação de Documentos. 
- Tem por objetivo registrar informações pertinentes aos documentos a serem eliminados.

2. Edital de Ciência de Eliminação de Documentos. 
-  Tem  por  objetivo  tornar  público,  em  periódicos  oficiais,  o  ato  de  eliminação  dos  acervos
arquivísticos.  O  modelo  do  Edital  de  Ciência  de  Eliminação  de  Documentos,  baseia-se  na
Resolução Federal nº5, de 30/09/1996, definida pelo CONARQ, que dispõe sobre o assunto e dá
outras providências.

3. Termo de Eliminação de Documentos. 
- Tem por objetivo registrar as informações relativas ao ato de eliminação.

OBS:  A  Eliminação  somente  será  efetivada  após  a  ratificação  das  listas  pela  CEPAD,  que
encaminha o pedido e as listas para o Arquivo Nacional e posterior autorização.

14 – CONSERVAÇÃO DE DOCUMENTOS

Dentro do Programa de Gestão de Documentos, esta cartilha apresenta os procedimentos já
descritos no manual de gestão documental, com algumas recomendações sobre as práticas de para a
conservação de documento:

 Ambiente limpo. O acúmulo de pó no ambiente favorece o surgimento de fungos e bactérias,
que se proliferam quando a umidade aumenta e transforma as partículas de poeira em habitat
ideal para sua reprodução.

 Não consumir alimentos e bebidas na área de trabalho. Os insetos são atraídos por matéria
orgânica e se reproduzem onde encontram alimento.

 A temperatura e umidade relativa devem ser mantidas com índices de Temperatura entre 15°
e 22° C e de Umidade Relativa do Ar entre e 45% e 60%. Altos índices de temperatura e
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umidade são extremamente prejudiciais aos documentos, pois aceleram processos químicos
de deterioração, além de permitir a proliferação de insetos e o ataque de microrganismos
(fungos e bactérias).

Documentos  iconográficos  ou  filmográficos,  como  filmes,  fotografias,  negativos  e
microfilmes, devem ser mantidos em temperaturas mais baixas, por isto precisam de local de guarda
específico e mobiliário de metal com revestimento à base de esmalte e tratados por fosfatação para
evitar ferrugem. 

15 – COMO PRESERVAR OS DOCUMENTOS

A observação dos itens abaixo elencados no Manual de Gestão Documental, poderão, de
maneira marcante contribuir com a preservação dos documentos sob a custódia das unidades, que
são:

 No manuseio dos documentos, especialmente os de caráter histórico, é aconselhável o uso
de luvas. A gordura natural existente nas mãos também danifica o documento ao longo do
tempo. 

 Ao consultar  os documentos,  não apoiar as mãos e os cotovelos.  Recomenda-se sempre
manuseá-los sobre uma mesa. 

 Cuidar para não rasgar o documento ou danificar capas e lombadas ao retirá-lo de uma
pasta, caixa ou estante. 

 Ao manusear  um documento,  retirá-lo  da  caixa  ou  da  estante  é  preciso  segurá-lo  com
firmeza na parte mediana da encadernação, no caso de processos.

 Não dobrar ou rasgar os documentos, pois o local no qual ele é dobrado resulta em uma área
frágil que rompe-se e rasga facilmente. 

 Evitar o uso de grampeador, especialmente em documentos de guarda permanente. Além das
perfurações produzidas, os grampos de metal enferrujam rapidamente. 

 Evitar o uso de clipes de metal em contato direto com o papel. Utilizar de preferência clipes
plásticos ou proteger os documentos com um pequeno pedaço de papel na área de contato. 

 Limitar o uso de furadores nos documentos correntes. Furar corretamente, dobrando a folha
delicadamente ao meio de forma a coincidir o centro da folha com a marca do furador. 

 Não  usar  fitas  adesivas  diretamente  sobre  os  documentos.  Esse  tipo  de  cola  perde  a
aderência rapidamente, resultando em uma mancha escura de difícil remoção. 

 Uso de copiadora de documentos é contraindicado, pois as máquinas que operam com luz
ultravioleta em grande intensidade, causam danos tanto ao papel como à tinta do documento
original. É importante lembrar que as fotocópias não substituem o original ou a 2ª via de um
documento.

16 – ACONDICIONAMENTO E GUARDA

Deve-se estar atento à qualidade dos materiais utilizados. A maioria dos papéis e papelões
disponíveis no mercado são ácidos e apresentam elementos prejudiciais como lignina e enxofre. A
acidez, considerada um dos piores fatores de deterioração do documento ao longo do tempo, tem a
característica de migrar através do contato, ou seja, uma embalagem confeccionada com material de
má qualidade fatalmente ocasionará danos aos documentos nela acondicionados.

Procedimentos úteis para o acondicionamento:
• Deve-se analisar as melhores opções de embalagens. Pode-se adotar diversos modelos de

caixas, envelopes, pastas, etc. Para definir a melhor forma de acondicionamento é necessário
considerar o tamanho e o tipo de documento, o espaço disponível, os custos e o tempo de
guarda. A melhor opção utilizada para acondicionamento de documentos são as caixas de
polipropileno (caixas plásticas).
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• Jamais utilizar barbantes ou elásticos que cortam e danificam a embalagem e os documentos
ali acondicionados. Substituir por cadarço de algodão. 

• Utilizar pastas com prendedores e hastes plásticas. Fixadores de metal enferrujam facilmente
e danificam o documento. 

• Usar embalagens de tamanho maior que o documento para não dobrá-lo ou amassá-lo. 
• Não acondicionar documentos acima da capacidade da pasta ou caixa.
• O  local  para  o  armazenamento  deve  apresentar  condições  mínimas  de  controle  de

temperatura e umidade, de iluminação, bem como ter um plano de higienização periódico.

17 – RETIRADA E CONTROLE (EMPRÉSTIMO)

Esta  operação  ocorre  quando  processos,  dossiês  ou  outros  documentos  são  retirados  do
arquivo para:

 Emprestar aos usuários;
 Prestar informações;
 Efetuar uma juntada/ por Apensação/Anexação

Nesta fase é importante o controle de retirada, efetuado por meio do recibo de empréstimo,
no qual são registradas informações sobre processos, dossiês ou outros documentos retirados, além
do setor,  nome, assinatura do servidor responsável pela solicitação e,  posteriormente,  a data da
devolução do documento. 

O recibo de empréstimo é preenchido em duas vias, sendo: 
 1ª via: tal como guia-fora substitui o documento na pasta de onde foi retirado, devendo ser

eliminada quando da devolução do documento; 
 2ª  via:  arquivada em fichário à  parte,  em ordem cronológica,  para controle  e  cobrança,

quando vencido o prazo de devolução;
 Na falta de recibos, o bom e velho livro de protocolo é bem-vindo.

Os instrumentos do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade Documental e
modelos de listagens, termos e edital, compõem o Manual de Gestão Documental da UFOPA.
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ANEXOS

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
Aos ____________dias  do mês de ________________do ano de  _______,  (indicar  o  nome do
órgão  responsável  pela  eliminação),  de  acordo  com  o  que  consta  do/da  (indicar  a  Tabela  de
Temporalidade de Documentos ou a Listagem de Eliminação de Documentos e respectivo Edital de
Ciência  de  Eliminação  de  Documentos),  aprovados  pelo  (titular  do  órgão),  por  intermédio  do
(indicar o documento de aprovação), e publicada (o) no (indicar periódico oficial), de (indicar a data
de  publicação  da  tabela  ou  do  edital),  procedeu  à  eliminação  de  (indicar  a  quantificação),  de
documentos relativos a (referência ao assunto dos conjuntos documentais eliminados), integrantes
do acervo do (a) (indicar o nome do órgão produtor/acumulador), do período (indicar as datas limite
dos documentos eliminados).
(nome da unidade orgânica responsável pela eliminação)
(nome, cargo e assinatura do servidor)
� Instruções de preenchimento
- data de eliminação;
- indicação dos atos oficiais/legais que autorizam a eliminação e informação relativa à
publicação em periódico oficial;

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
N° _________/__________
A Comissão  Permanente  de  Avaliação Documental  da Universidade  Federal  do  Oeste  do Pará,
instituída pela Resolução ou Portaria n° _____, de ___/__ /__, publicada no Diário Oficial da União
de ___/__/__, de acordo com (indicar a Listagem de Eliminação de Documentos), aprovada por esta
comissão, informa a quem possa interessar que a partir do trigésimo (30) dia subsequente a data de
publicação deste Edital no Diário Oficial  da União, se não houver oposição, o Arquivo Central
eliminará  os  documentos  constantes  da  listagem em anexo.  Os  interessados,  no  prazo  citado,
poderão requerer,  às suas expensas,  o desentranhamento de documentos ou cópia das peças do
processo, mediante petição, desde que tenha respectiva qualificação e demonstração de legitimidade
do pedido, dirigido à Comissão Permanente de Avaliação Documental da Universidade Federal do
Oeste do Pará.
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Local/Data ______________ , ___/___/___
Nome e assinatura do Coordenador da Comissão de Avaliação Documental da UFOPA.
 • Instruções para preenchimento:

– título e número do edital;
– nome do órgão ou entidade que efetuará a eliminação;
– identificação da autoridade signatária do edital;
– número e data dos atos legais e/ou do documento oficial (listagem de eliminação) que
legitima a eliminação;
– nome do órgão ou entidade produtora dos documentos a serem eliminados;
– local e data do edital;
– nome, cargo e assinatura da autoridade signatária do edital.

TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS
Aos ____________dias  do mês  de ________________do ano de  _______,  (indicar  o  nome da
unidade ou subunidade responsável pela transferência), de acordo com o que consta do/da (indicar a
Tabela  de  Temporalidade  de  Documentos  ou  a  Listagem  de  Transferência  de  Documentos  e
respectivo  Edital  de  Ciência  de  Transferência  de  Documentos),  aprovado(s)  pela  CPAD,  por
intermédio do (indicar o documento de aprovação), e publicada (o) no (indicar periódico oficial), de
(indicar  a  data  de  publicação  da  tabela  ou  do  edital),  procedeu  à  transferência  de  (indicar  a
quantificação),  de  documentos  relativos  a  (referência  ao  assunto  dos  conjuntos  documentais
eliminados),  integrantes  do  acervo  do  (a)  (indicar  o  nome  do  órgão  produtor/acumulador),  do
período (indicar as datas limite dos documentos eliminados).
(nome da unidade orgânica responsável pela eliminação)
(nome, cargo e assinatura do servidor)
� Instruções de preenchimento
- data de transferência;
- indicação dos atos oficiais/legais que autorizam a transferência e informação relativa à
publicação em periódico oficial;
- nome do órgão ou entidade produtor/acumulador dos documentos transferidos;
- nome do órgão ou entidade responsável pela transferência;
- referência aos conjuntos documentais transferidos especificados na Listagem de
Transferência dos Documentos, anexa ao Termo;
- datas limite e quantificação dos documentos transferidos;
- nome da unidade orgânica responsável pela transferência;
- nome e assinatura do titular da unidade orgânica responsável pela transferência.

TERMO DE RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS
Aos ____________dias  do mês de ________________do ano de  _______,  (indicar  o  nome do

órgão responsável pelo recolhimento), de acordo com o que consta do/da (indicar a Tabela de
Temporalidade de Documentos ou a Listagem de Recolhimento de Documentos e respectivo
Edital de Ciência de Recolhimento de Documentos), aprovado(s) pela CPAD, por intermédio
do  (indicar  o  documento  de  aprovação),  e  publicada  (o)  no  (indicar  periódico  oficial),  de
(indicar a data de publicação da tabela ou do edital), procedeu ao recolhimento de (indicar a
quantificação), de documentos relativos a (referência ao assunto dos conjuntos documentais
recolhidos), integrantes do acervo do (a) (indicar o nome do órgão produtor/acumulador), do
período (indicar as datas limite dos documentos recolhidos).

(nome da unidade orgânica responsável pela eliminação)
(nome, cargo e assinatura do servidor)
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� Instruções de preenchimento
- data do recolhimento;
- indicação dos atos oficiais/legais que autorizam ao recolhimento e informação relativa à
publicação em periódico oficial;
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LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ

ARQUIVO CENTRAL

LISTAGEM Nº_______ FOLHA Nº_________

Aos dias do mês de        de      , foram encaminhados para Eliminação os documentos abaixo relacionados, de conformidade com o estabelecido na
Tabela de  Temporalidade Documental,  do setor_____________,  responsável  pela  documentação e  o Arquivo Central,  mediante  procedimentos  e
normas em vigor e aprovação da CPAD.

CODIGO ASSUNTO DATA LIMITE QUANTIDADE OBSERVAÇÕES

TOTAL

RESPONSÁVEL PELO SETOR: __________________________________ARQUIVO CENTRAL: ___________________________

AUTORIZAÇÃO DA CEPAD: ___________________________ ___________________________ Santarém – PA, _____/_____/_____
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LISTAGEM DE TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ

ARQUIVO CENTRAL

LISTAGEM Nº_______ FOLHA Nº_________

Aos dias do mês de     de      , foram Transferidos os documentos abaixo relacionados, de conformidade com o estabelecido na Tabela de Temporalidade
Documental, entre o setor_____________responsável pela documentação e o Núcleo de Arquivo Setorial, mediante procedimentos e normas em vigor.

CODIGO ASSUNTO DATA LIMITE QUANTIDADE OBSERVAÇÕES

TOTAL DE DOCUMENTOS: 

RESPONSÁVEL PELO SETOR: ___________________________  NÚCLEO ARQUIVO SETORIAL: ___________________________

AUTORIZAÇÃO DA CEPAD: ___________________________ ___________________________ Santarém – PA, _____/_____/_____
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ANEXO 7 – LISTAGEM DE RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ

ARQUIVO CENTRAL

LISTAGEM Nº_______ FOLHA Nº_________

Aos      dias do mês de                  de       , foram Recolhidos os documentos abaixo relacionados, de conformidade com o estabelecido na Tabela de
Temporalidade Documental, entre o setor_____________, responsável pela documentação e o Arquivo Central, mediante procedimentos e normas em
vigor e autorização da CEPAD.

CODIGO ASSUNTO DATA LIMITE QUANTIDADE OBSERVAÇÕES

TOTAL

RESPONSÁVEL PELO SETOR: __________________________________ARQUIVO CENTRAL: ___________________________

AUTORIZAÇÃO DA CEPAD: ___________________________ ___________________________ Santarém – PA, _____/_____/_____


